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PARECER JURíDrcO No Oo5/2O24

MODAUDADE: |NEX|GIBIL|DADE DE LICITAÇÂO No 003/2024

PROCESSO ADM|NISTRATIVO N.o 059/2024

óncÃo INTERESSADo: pREFEITURA MUNtctpAL DE sÃo pEDRo DA ctpA

BASE tEGAL: LEI No. 14j3312021

OBJETO: Contratação da empresa ASSOCIAÇÃO COLLO DE DEUS E SANTISSIMA VIR-

GEM (A.C.D.S.V) para representação artística e exclusiva com a BANDA COLO DE DEUS,

para realização de Show na FESTA DO PADROEIRO SÃO PEDRO APOSTOLO no Município

de 5ão Pedro da Cipa/MT.

I. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de Parecer referente à possibilidade de realização de

contratação direta por inexigibilidade e análise da minuta contratual, cujo objeto é a
Contratação da empresa ASSOCIAÇÃO COLLO DE DEUS E SANTISSIMA VIRGEM

(A.C.D.S.V) para representação artística e exclusiva com a BANDA COLO DE DEUS, para

realização de Show na FESTA DO PADROEIRO SÃO PEDRO APOSTOLO no Município de

São Pedro da Cipa/MT.

Vieram os autos do processo licítatório instruídos com seguintes documentos

descritos abaixo:

a) Documento de formalização da demanda;

b) Solicitação de abertura de procedimento administrativo;

c) Termo de Referência;

d) Documentos contratuais;

e) Minuta do Contrato;

f) lnformação de Disponibilidade Orçamentária e Financeira;

g) Despacho à esta assessoria Jurídica para emissão de parecerjurídico;

Rua Arnaldo de l'latos. 5l Centro sul, Cuiabá-MT, CEP 78005-020
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A vigência do contrato será até o dia 05/A7/2024, pelo valor total de 80.000,00

(oitenta mil reais).

É o sucinto relatório dos documentos inseridos no processo licitatório enviado

para análise à esta procuradoria jurídica.

Passo a opinar.

tI. DA FUNDAMENTAçÃO JURíDrcA

DA ANÁL'SE JURÍDICA

O exame desta Procuradoria Geral se dá nos termos da Lei Federal no

14.133/2021, e demais normas pertinentes à espécie, subtraindo-se análises que impor-
tem consideraçôes de ordem técnica, financeira ou orçamentária, considerando a deli-

mitação legal de competência do cargo, com teor elucidativo não vinculativo da Autori-
dade Competente.

O dever de licitar é expresso no inciso XXI do art. 37 da Constituiçâo de 1988,

vejamos:

Art.37. A odministração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrtto Federal e dos Municípios
obedecerá oos príncípios de legatidade, impessoolídade, moroli-
dode, publicidode e eficiêncía e, tombém, ao seguínte:

)O0 - ressalvados os costcs especificadas na legisloção, os obms ,
seruiços, comprus e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de lícitoçiio prúblko gue assegure igualdode de condiçõ* o
todos as concarrentes , com cláusulos que estabeleçam obrigoçôes

de pagomento, mantidos as condiçõ* efetivos do proposto, nos
termo s do lei, o qual someote permitírú as exigêncios de quolífi-
coçõo técnica e econômka indispensoveis ô garantio do cumprt-
mento.

Com efeito, de acordo o Supremo Tribunal Federal, a Licitação Pública possui

um objetivo duplo - a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública

e a garantia ao administrado de sua concorrência à contratação pretendida em igual-

dade de condições. Vejamos:

"A licitoçõo é um procedimento que visa ô satísfoção do interesse
púbtico, poutando-se pelo princípio do isonomia. Está voltodo a

ryww.vàsconcelosdemomes.com.br I Vasconcelos_advocacia@hotmail.com I (65) ,624 - 1499

2-6

M
F/s



ü17.
.,(

q.

/S &r 1
a
,ro §gütr*é

um duplo objetivo: o de proporcionar à administroção a possiáiti-
dade dc rcolizar o negócio mais vantoloso- o melhor negócio - e o

de ossegumr oos adminístrados o oportunidade de concorrerem,

em iguoldode de condiçõe* à contratação pretendido pelo odmi-
nistração. ( .-. ) Prccedimento que viso à sotisfoção do interesse
ptiblico, putondo-se pelo princípio da isonomio, a função da líci-
tação é a de viabilizar, obavés da mois ampla disputa, envolvendo

o moior número possívet de ogentes econômicos copacitodos, a sa-

tisfação do interesse público. A competiçõo visoda pela ticitoção,

a instrumentar a seleção da proposta mokvontajoso paro o admi-
nistroçõo, impõe-se seja d*enrolada de modo que reste assegu-

roda a igualdade (isonomia) de todos quantos pretendom ocersso

às contrctações da administração. A converúo automática de per-

missões municipab em permissfus intermunicipois ofronta à
igualdade - art 50 -, bem ossim o preceito veiculado pclo art 175

da CB . { .. . ) Afronta ao princípio da isanomia , ígualdode entrc

todos quantos pretendom ocesso às contmtações da odministro-

ção. [ADl 2.716, rei. min.Eros Grau, j .29-11-2007, P,DJEde 7-3-2008.1"

Feita essas breves considerações, passa-se à análise propriamente dita do pro-

cedimento licitatório.

DA MODAI,DADE APLICADA

Estabelece o art. 37, inciso XXl, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização

de procedimento licitatório para contrataçÕes feitas pelo Poder Público. No entanto, o

próprio dispositivo constitucíonaI reconhece a existência de exceções à regra, ao efetuar

a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibili-

dade de licitação.

Sendo assim, o legislador constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos

em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a

celebrar, de forma discricionária, contrataçÕes diretas sem a concretização de certame

licitatório.

Apesar de ocorrer excepcionalmente, diante de situaçóes de inviabilidade de

competíção, a própria lei regente estabelece hipóteses de contratação direta pela Admi-

nistração, sem licitação, como no caso dos arts. 74 e 75 da Lei na 14.133/2A21.

ln cosu, o referido processo trata-se de da empresa ASSOCIAÇÃO COLLO DE

DEUS E SANTISSIMA VIRGEM (A.C.D.S.V) para representação artística e exclusiva com a

BANDA COLO DE DEUS, para realização de Show na FESTA DO PADROEIRO SÃO PEDRO
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APOSTOLO no Município de São Pedro da Cípa/MT, previsto no artigo 74,1|,, da Lei n"

14.133/2021. Vejamos:

ÀrL74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou
por meio de empreirio exclusiyo, desde que consagrado pela crí-

tica especializada ou pela opinião pública.

O inciso ll do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a contratação de

profissional artístico ou pCIr meio de empresário exclusivo, desde que "consagrado pela

crítica especíalizada ou pela opinião pública", que é o caso em tela, onde percebe-se que

a profissional contratada possui um vasto número de shows realizados, sendo ampla-

mente reconhecida no meío gospel, tendo sido inclusive indicada a prêmios.

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de

um serviço geral. Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura ce-

lebração do contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse

público nesse caso específico.

DA ANÁusE DA tx)cut ENTACÁo

No que se refere aos requisitos legais para viabilidade e para a instrumentaliza-

ção do procedimento, estes estão descritos no artigo 72, que dispôe que:

Att.72. O processo de contratação direta, que compreende os cosos

de inexigihilidade e de dispensa de licitaçõo, deverâ ser instruído
com os seguínt* documentos:

I - dacumento de formalização de demando e, * for o coso, estudo

técníco preliminar, análise de riscos, termo de referência, pro§o
básico ou projeto executivo;

,, - estímativo de despcsq que deveró ser colculoda na forma esta-

belecido no art.2i dçto Lei;

lll - parecer jurídico e potecerestécnícos, se for o caso, gue detnons-

trem o stendimenta dos requisitos exigidos;

lV - demonstração da compotíbilidade da previsão de tecursos or-

çamentórios com o compromisso a ser assumido;

wwvr.vascôncelosdemoraes.com.br I Vasco*celos_advocacia@hotmail.com I (65) 3ó24 - 1499
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V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de ha-
bilitação e qualíficação mínima nxessário;

Vl - razão da escolha da contratodo;

Vll - justiftcativo de pr4o;

Vlll - autorização do autorüade competente.

Parágrufo úníco. O ota que autorizo a controtoção direto ou o ex-
tmto deconente do contmto deverá ser divutgado e mdntido à dis-
posição do pítblico em sítio eletrônico oficíol

Consta nos autos do processo a justificativa a justifícativa do preço, razão da

escolha para a Contratação da empresa ASSOCIAÇÃO COLLO DE DEUS E SANTISSIMA

VIRGEM (A.C.D.S.V) para representação artística e exclusiva com a BANDA COLO DE

DEUS, para realização de Show na FESTA DO PADROEIRO SÃO PEDRO APOSTOLO no

Município de São Pedro da Cipa/MT.

O valor total da contratação foi devidamente justificado, sendo próximo aos

valores cobrados pela mesma empresâ em eventos anteriores realizados em cidades dis-

tintas.

A banda e notoriamente reconhecida no meio católico, razào pela qual dispenso

maiores ilaçÕes.

A autoridade competente autorizou o procedimento administrativo.

De um modo geral e dentro dos limites de atuação desta assessora, levando-se

em consideração a justificativa, o preço da contratação - o qual está dentro dos valores

de mercado - entende-se que estarão satisfeitos os requisitos constantes no presente

inciso legal.

Após essas considerações, concluo que se encontram preenchidos os requisitos

previstos na Leide Licitações.

III. DO PARECER

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos

de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria

Jurídica, díante da documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende

pela possibilidade de inexigibilidade, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e

regularidade do processo adotado até o presente momento, estando cumpridos todos

lr^rvw.\r:rsconcêlosdemoraescom.br I Vasconcelos_advocacie@hotrnail-com I (65) ,6)4 - 1499
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os requisitos exigidos legalmente, recomendando-se a continuidade da presente licita-

ção haja vista a ausência de óbice jurídico para tanto.

Portanto, entendemos que o processo atende as exigências contidas na Lei

14.133/2021 contidas no processo administrativo, a luz das disposições legais aplicáveis

à espécie, não se constatou impropriedades, considerando, pois, regulares sob o aspecto

formal.

Remeta-se os autos ao Controle lnterno, após análise, encaminhem-se os autos

à autoridade competente para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do

processo administrativo submetído a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a

observância às normas legais de regêncía.

É o parecer, salvo melho r juízo.

Cuiabá/MT, '19 de junho de 2O24.

EDMILSON Àssinado de foíma digital

VASCONCELOS DE fr!:M?IJ 
",MORAES:6903435 Mo!AE 6eo)43e4t72

Dados: 2024.06.1 9 1óú9:1O4172 {4.0o'

EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES

oAB/MT8.548-0

ryww. sconcelosdemoraes.com.br I Vasconcelos_advocacia@hotmaÍl.com I (65) ?624 - 1499

6-6

M


